
O DESGOVERNO 
DA (POUCA) ÁGUA 
QUE TEMOS
A ÁGUA É UM BEM COMUM.
 
Os recursos que a natureza nos dá não são infinitos: a água é um 
deles. É essencial encontrar um equilíbrio entre o bem-estar dos 
nossos rios – qualidade e quantidade de água disponível – e as   
atividades extrativistas e de consumo. 

Neste momento, estamos a consumir mais água do que aquela que 
está disponível e existem zonas do nosso país em que a quantidade 
de água já não é suficiente para as necessidades das populações e 
da economia. É urgente agir já se queremos garantir um futuro com 
água para todas as pessoas, para as suas atividades, e para todos 
os seres vivos e ecossistemas. 
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HÁ RISCO DE FICARMOS SEM ÁGUA: 
DEVEMOS PREVENIR EM VEZ DE REAGIR! 
 As secas sempre fizeram parte do clima mediterrânico 

que caracteriza Portugal, em particular no Sul do país.      
O atual contexto de alterações climáticas tem contribuído 
não só para uma redução dos períodos de chuva (precipi-
tação média), como para o agravamento da intensidade e 
duração dos períodos de seca – ou seja, o risco está 
sempre presente. 

Sabemos que não podemos controlar a falta de chuva que 
define as secas, mas podemos gerir a nossa exposição e 
vulnerabilidade à redução da disponibilidade de água. Se 
não fizermos essa adaptação já, o risco transforma-se em 
desastre - o desastre de ficarmos sem água disponível 
quer para o consumo humano, quer para os ecossistemas.

Gerir o risco é por isso essencial: a nossa ação deve ser 
preventiva e permanente, e não reativa e pontual, como se 
faz atualmente, apesar de em muitas zonas já vivermos 
em situação de escassez, decorrente dos impactos da 
seca e do consumo excessivo.

Face a isto, a solução não é a construção de novas            
infraestruturas e barragens, que se arriscam a ficar vazias 
a maior parte do tempo, a estimular o aumento dos       
consumos, e acarretam graves impactos ambientais.
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SOLUÇÃO: GERIR MELHOR 
OS CONSUMOS DE ÁGUA
Ao contrário do que é recomendado oficialmente 
pela Diretiva Quadro da Água, pelas instituições da 
UE e pelo Governo Português1, a gestão da procura 
da água (reduzir e limitar os consumos e                  
utilizações) continua a ser subvalorizada face à 
contínua aposta no reforço da oferta, ou seja, no   
aumento das infraestruturas de captação e              
retenção de água. Isto acontece, particularmente, 
na resposta aos períodos de seca mais críticos, 
como aquele que afeta atualmente grande parte do 
nosso país, com maior incidência na região Sul.

No Algarve, por exemplo, os montantes aplicados 
na redução de perdas nas redes de abastecimento 
urbano e agrícola e na reutilização de águas              
residuais são significativamente inferiores aos         
investimentos aprovados para a construção da     
dessalinizadora em Albufeira e para o reforço da     
albufeira de Odeleite a partir da captação do       
Guadiana no Pomarão (esta última até ilegítima à 
luz do direito internacional), como a seguir se     
apresenta2.

A solução para os problemas ambientais do país não passa por 
obras caras, com impactos ambientais tão significativos como as 
novas barragens de Pisão (Crato, Alto Alentejo) e de Alvito            
(Ocreza, Idanha-a-Nova), levadas a cabo apesar das objeções das 
Organizações Não-Governamentais nacionais e mesmo da 
Comissão    Europeia.

PÁG.3
1 https://www.apambiente.pt/index.php/agua/plano-nacional-da-agua
2 Medidas no âmbito do Plano Regional de Eficiência Hídrica do Algarve

Medidas de gestão 
do consumo de água 

Redução de perdas nas 
redes de abastecimento 
de água 

20 M€

Reutilização de águas 
residuais 

6 M€

Medidas de aumento 
da oferta de água 

Construção 
da dessalinizadora 
em Albufeira 

50 M€

Reforço da albufeira 
de Odeleite a partir 
da captação do Guadiana 

62 M€



ONDE É QUE A GOVERNANÇA DA ÁGUA 
ESTÁ A FALHAR?
Continua-se a assistir a uma deficiente implementação 
dos principais instrumentos públicos de gestão da água, 
o que só agrava os impactos das secas e promove a         
insustentabilidade na utilização deste cada vez mais      
precioso recurso natural.

São disso exemplo:
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Instrumentos para 
gestão da água Estado

Plano Nacional para 
o Uso Eficiente da Água

Atrasado e quase abandonado, 
aguarda revisão desde 2015

Plano Estratégico 
para o Abastecimento 
de Água e Gestão 
de Águas Residuais 
e Pluviais 2030

Programas Especiais 
de Albufeiras de 
Águas Públicas

De uma lista de 51 albufeiras, em 7 
anos nenhum foi revisto e concluído

Planos de Gestão 
de Região Hidrográfica

Sofre já de um crónico atraso, sendo 
que a versão final (que ainda não é 
pública) se devia destinar ao período 
2022-27

Regime de Caudais 
acordado entre Portugal 
e Espanha no âmbito 
da Convenção de Albufeira

“Comissão Permanente 
de Prevenção, Monitorização 
e Acompanhamento 
dos Efeitos da Seca” 

Desatualizado e repleto de lacunas, 
ao que acresce a violação 
internacional de ambos os países 
prevista para o Baixo Guadiana, e a 
inexistência do Secretariado Técnico 
Permanente previsto desde 2008

É, na verdade, uma Comissão 
interministerial com muito fraca 
representação da sociedade civil 
e dos utilizadores da água, que reúne 
de forma ad-hoc (e não permanente) 
face à ocorrência de secas e dos 
seus impactos

Esteve em consulta pública até maio 
de 2022, mas desconhece-se os 
passos seguintes. De acordo com 
o último relatório de monitorização 
do plano anterior (PENSAAR 2020), 
apenas 7 dos 42 indicadores com 
metas definidas foram atingidos



AS NOSSAS RECOMENDAÇÕES 
Uma gestão preventiva do risco de seca implica corrigir 
estas lacunas e prevenir os seus impactos. Não devemos 
pensar a política de gestão da água apenas nos períodos 
de seca, mas também nos períodos em que chove.

Para além da melhoria e correção das falhas de              
governança apontadas, será fundamental a adoção de 
medidas estruturais como:
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Limitar a procura em sistemas de abastecimento de 
água sujeitos a escassez - ou seja, onde os consumos 
são já estruturalmente superiores às disponibilidades 
de água em anos secos;

Exigir seguros aos grandes utilizadores agrícolas 
para fazer face ao risco de seca, evitando 
as repetidas e avultadas indemnizações 
compensatórias, que acabam por ser pagas 
por todos os contribuintes;

Incentivar a diversificação e complementaridade de 
origens nos sistemas de abastecimento, para 
reforçar a sua resiliência em períodos de seca;

Garantir que há caudais ecológicos garantidos em 
todos os rios, antes de se licenciar a utilização da 
água para os diversos fins económicos;

Promover as soluções baseadas na Natureza 
e o restauro dos nossos rios, de modo a assegurar 
a recuperação dos ecossistemas  e o bom 
funcionamento dos serviços que estes prestam 
a todas as pessoas.
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